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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(Processo Administrativo nº 11128.720875/2022-25) 
 

Nome da Empresa: ____________________________________ CNPJ nº: _______________________ 
Endereço: ___________________________________________________________________________ 
 Telefone(s): _____________________________ E-mail: ______________________________________ 
Validade desta proposta:___________________________ 
 
Apresentamos, em decorrência do Pregão Eletrônico ALF/STS nº 07/2022, a seguinte proposta de 
preços, conforme condições constantes no Edital e seus anexos. 
 
ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 
QTDE  

ESTIMADA 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 
VALOR TOTAL 

(R$) 

1 

ÓLEO DIESEL MARÍTIMO PREMIUM, 
com alto índice de cetano (mínimo de 
50) e a concentração de enxofre 
máxima de 10 ppm (partes por 
milhão), com qualidade igual ou 
superior à do óleo Diesel VERANA, da 
Petrobras S/A.  

Litro 60.000   

2 GASOLINA COMUM, respeitadas as 
especificações da Resolução ANP nº 
807/2020. 

Litro 50   

PREÇO TOTAL  

   Fornecimentos realizados parceladamente, por meio de abastecimentos em posto marítimo. 
 
Dados Bancários: _______________________________________________ 
 
Eu, _________________________________________________, CPF nº ________________________, 
representante da empresa _________________________________, CNPJ nº __________________, 
declaro: 

a) total concordância com os termos do Edital do Pregão Eletrônico ALF/STS nº 07/2022 e seus 
anexos; 

b) estar ciente da vedação de nepotismo no âmbito da Administração Pública Federal, conforme 
Decreto n° 7.203, de 4 de junho de 2020, em consequência, não infrinjo nenhum dos seus 
dispositivos. 

 
Data e Assinatura: 


